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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86 DA LEI N. 
8.213/1991. LEI N. 11.960/2009. ART. 1º - F DA LEI N. 9.494/1997. 
INPC. LEI N. 11.340/2006. ART.41 DA LEI N. 8.213/1991. LEI. N. 
8.742/1993. TEMA N. 810/STF. TEMA N. 905/STJ. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação de benefício auxílio-acidente 
contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS objetivando 
recebimento do benefício auxílio-doença acidentário. Na sentença o pedido 
foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
modificada, redefinindo a aplicação percentual dos juros de mora seguindo 
a Lei n. 11.960/09. 

II - A questão dos juros e correção monetária dos créditos contra 
a Fazenda foi objeto de grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, tendo a questão sido sobrestada tanto no 
Supremo Tribunal Federal quanto no Superior Tribunal de Justiça (Temas 
n. 810 e 905, respectivamente).

III - No caso dos autos, os juros de mora e correção monetária de 
benefício previdenciário devem obedecer ao descrito no item 3.2, qual seja, 
as condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que 
se refere ao período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006, que incluiu 
o art. 41-A na Lei n. 8.213/1991. Quanto aos juros de mora, incidem 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art.1º-F da Lei n. 
9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

IV - Registre-se que foi definido somente o INPC a partir da Lei 
n. 11.430/2006, pois, conforme observado no próprio voto do 
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supramencionado acórdão, a adoção do INPC não configura afronta ao que 
foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral (RE n. 
870.947/SE). Isso porque, naquela ocasião, determinou-se a aplicação do 
IPCA-E para fins de correção monetária de benefício de prestação 
continuada (BPC), o qual se trata de benefício de natureza assistencial, 
previsto na Lei n. 8.742/1993. Assim, é imperioso concluir que o INPC, 
previsto no art. 41-A da Lei 8.213/1991, abrange apenas a correção 
monetária dos benefícios de natureza previdenciária (grifos no original).

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86 DA LEI N. 
8.213/1991. LEI N. 11.960/2009. ART. 1º - F DA LEI N. 9.494/1997. 
INPC. LEI N. 11.340/2006. ART.41 DA LEI N. 8.213/1991. LEI. N. 
8.742/1993. TEMA N. 810/STF. TEMA N. 905/STJ. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação de benefício auxílio-acidente 
contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS objetivando 
recebimento do benefício auxílio-doença acidentário. Na sentença o pedido 
foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
modificada, redefinindo a aplicação percentual dos juros de mora seguindo 
a Lei n. 11.960/09. 

II - A questão dos juros e correção monetária dos créditos contra 
a Fazenda foi objeto de grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, tendo a questão sido sobrestada tanto no 
Supremo Tribunal Federal quanto no Superior Tribunal de Justiça (Temas 
n. 810 e 905, respectivamente).

III - No caso dos autos, os juros de mora e correção monetária de 
benefício previdenciário devem obedecer ao descrito no item 3.2, qual seja, 
as condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que 
se refere ao período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006, que incluiu 
o art. 41-A na Lei n. 8.213/1991. Quanto aos juros de mora, incidem 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art.1º-F da Lei n. 
9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

IV - Registre-se que foi definido somente o INPC a partir da Lei 
n. 11.430/2006, pois, conforme observado no próprio voto do 
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supramencionado acórdão, a adoção do INPC não configura afronta ao que 
foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral (RE n. 
870.947/SE). Isso porque, naquela ocasião, determinou-se a aplicação do 
IPCA-E para fins de correção monetária de benefício de prestação 
continuada (BPC), o qual se trata de benefício de natureza assistencial, 
previsto na Lei n. 8.742/1993. Assim, é imperioso concluir que o INPC, 
previsto no art. 41-A da Lei 8.213/1991, abrange apenas a correção 
monetária dos benefícios de natureza previdenciária (grifos no original).

V - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial oposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, assim ementado:

 
Acidente de Trabalho — Recurso de Apelação — INSS — Ausência de recolhimento 

do porte de remessa e retorno — Deserção — Não conhecimento. À falta de recolhimento 
do porte de remessa e retorno, no momento da interposição do recurso, impõe-se a pena de 
deserção, conforme o disposto no art. 511, caput, do Código de Processo Civil c/c a Lei 
Estadual n° 11.608/03. Acidente típico — Amputação de falange —Incapacidade laborativa 
parcial e permanente e nexo causal caracterizados —Auxílio acidente devido. Cabível o 
auxílio acidente a obreiro que, na vigência da Lei n0 9.528/97, é portador de sequelas de 
acidente típico, com redução parcial e permanente da capacidade laborativa. Não conheço 
da apelação autárquica e dou parcial provimento ao recurso oficial.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

determinar a incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao 

período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Vale esclarecer ainda que a fixação do índice do INPC como correção monetária já 

tinha sido aplicado pelo acórdão proferido pela Câmara de Direito Público, de modo que 
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pretendia o instituto réu em verdade a modificação do outro índice também aplicado (IGP-
DI) e a reforma para aplicar a “TR” a partir de 2009. Deste modo, em verdade o recurso 
apresentado pelo instituto réu merecia ser desprovido.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A questão dos juros e correção monetária dos créditos contra a Fazenda foi 

objeto de grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no art. 1º-F da Lei n. 

9.494/1997, tendo a questão sido sobrestada tanto no Supremo Tribunal Federal quanto 

no Superior Tribunal de Justiça (Temas n. 810 e 905, respectivamente).

No caso dos autos, os juros de mora e correção monetária de benefício 

previdenciário devem obedecer ao descrito no item 3.2, qual seja, as condenações 

impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, 

para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei n. 

11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/1991. Quanto aos juros de mora, 

incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art.1º-F da Lei n. 

9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

Registre-se que foi definido somente o INPC a partir da Lei n. 11.430/2006, 

pois, conforme observado no próprio voto do supramencionado acórdão, a adoção do 

INPC não configura afronta ao que foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em  

repercussão geral (RE n. 870.947/SE). Isso porque, naquela ocasião, determinou-se a 
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aplicação do IPCA-E para fins de correção monetária de benefício de prestação 

continuada (BPC), o qual se trata de benefício de natureza assistencial, previsto na Lei n. 

8.742/1993. Assim, é imperioso concluir que o INPC, previsto no art. 41-A da Lei n. 

8.213/1991, abrange apenas a correção monetária dos benefícios de natureza 

previdenciária (grifos no original).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : DENILSON FERRARI
ADVOGADOS : DAZIO VASCONCELOS - SP133791

DANIELLE CRISTINA FÁVARO - SP381969

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENILSON FERRARI
ADVOGADOS : DAZIO VASCONCELOS - SP133791

DANIELLE CRISTINA FÁVARO - SP381969
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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